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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE                                                   PL 303/2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

    Cuida-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre 

Vereador Anselmo Rolim Neto, que “ALTERA O ARTIGO 7 E CRIA O ARTIGO 7A NA LEI 

Nº 8693, DE 30 DE MARÇO DE 2009, QUE DISPÕE SOBRE O LICENCIAMENTO DE 

EMPRESAS DO RAMO DE SUCATA OU FERRO VELHO, DESMANCHE, COMÉRCIO 

DE PEÇAS USADAS E CONGÊNERES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 

     A presente proposição é legal e 

constitucional, conforme adiante se demonstrará. 

 

      Da leitura do teor da proposição e sua 

justificativa, verifica-se que a intenção é coibir práticas criminosas no âmbito do Município 

de Sorocaba, especificamente no que tange a fios e cabos de cobre e alumínio, materiais 

oriundos de cemitério e outros bens públicos. 

 

    A matéria se insere no campo do poder de 

polícia, acerca do qual assim se manifestou o saudoso Hely Lopes Meirelles: “A razão do 

poder de polícia é a necessidade de proteção do interesse social, e seu fundamento está na 

supremacia geral que a Administração Pública exerce, em seu território, sobre todas as 

pessoas, bens e atividades – supremacia que se revela nos mandamentos constitucionais e 

nas normas de ordem pública, que a cada passo opõem condicionamentos e restrições aos 
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direitos individuais em favor da coletividade, incumbindo ao Poder Público seu 

policiamento administrativo” (Direito Municipal Brasileiro, 15a. ed., pág. 471).  

 

    Observe-se que a ordenação das atividades 

urbanas é matéria de competência local, incumbindo ao Poder Público impor penalidades 

em caso de transgressão do preceito (que já se encontram previstas nos artigos 6º e 8º da 

Lei 8.693/2009), inexistindo quaisquer violações aos princípios constitucionais da livre 

iniciativa e da atividade econômica (Constituição Federal, art. 5º, inc. XIII, c.c. art. 170), eis 

que compete ao Município regular a expedição de alvará de licença e funcionamento, 

disciplinando direito, interesse ou liberdade,  por lei,  nos termos  do  art. 78 do CTN, que 

alude ao poder de polícia exercido pela Administração Pública. 

 

  Importante, ainda, consignar que o Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo reiteradamente tem decidido que matéria relativa ao poder 

de polícia não é de iniciativa legislativa privativa do Prefeito: 

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei Municipal n. 

4.923/16, que "proíbe o manuseio, a utilização, a queima e a 

soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos em eventos 

realizados com a participação de animais e/ou em áreas próximas 

a locais onde se abrigam animais no município de Itatiba". I. 

INOCORRÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA – Lei que não dispôs 

sobre a estrutura ou a atribuição de órgãos públicos nem sobre o 

regime jurídico de servidores públicos, matérias efetivamente de 

competência privativa do Chefe do Poder Executivo – Regra 

de polícia administrativa – Aplicação do Tema 917 de 

repercussão geral. II. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA MUNICIPAL – 

Há interesse local na definição de regras limitadoras da liberdade 

no âmbito da proteção ao meio ambiente – Medidas de proteção ao 

meio ambiente que devem ser adequadas à realidade local – 
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Precedente do E. STF – Atendimento ao princípio federativo (artigo 

1º da Constituição do Estado de São Paulo) – Legislação sobre 

matérias vinculadas à proteção ambiental apenas suplementar, 

respeitadas as normas federais e estaduais existentes. III. 

ADMISSÃO AO USO DE FOGOS DE ARTIFÍCIO SILENCIOSOS – 

Constatada a constitucionalidade da proibição do manuseio, da 

utilização, da queima e da soltura de fogos de artifício e artefatos 

pirotécnicos em eventos realizados com a participação de animais 

e/ou em áreas próximas a locais onde se abrigam animais no 

município de Itatiba, é o caso de se excluir do alcance da norma 

proibitiva o uso de fogos de artifício silenciosos, que não produzem 

poluição sonora e coadunam-se, portanto, com a proteção ao meio 

ambiente promovida pelas Constituições Estadual e Federal – 

Emprego da técnica da interpretação conforme à Constituição, com 

reconhecimento da inconstitucionalidade sem redução de texto do 

caput do artigo 1º da 1º da Lei n. 4.932, de 18 de abril de 2016, a 

fim de admitir o uso de fogos de artifício silenciosos, permanecendo 

vedada a utilização daqueles que produzirem ruído. IV. EXCEÇÕES 

À PROIBIÇÃO – As exceções criadas pelo parágrafo único do artigo 

1º da lei impugnada possuem tal abrangência que esvaziam o 

conteúdo da regra limitadora, em dissonância com a intenção 

original de implementar a proteção ao meio ambiente 

constitucionalmente garantida – Inconstitucionalidade material 

verificada. Ação julgada parcialmente procedente.” (TJSP, Órgão 

Especial, ADI nº 2033979-89.2018.8.26.0000, relatada pelo 

Desembargador Moacir Peres, julgamento realizado em 

10/10/2018) (grifamos) 

 

      Portanto, aplica-se ao caso o entendimento 

firmado pelo Supremo Tribunal Federal quando da análise do Tema nº 917 de Repercussão 

Geral: 
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Tema Leading Case Tese 

917 

ARE 878911 

Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, 
embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou 
da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores 
públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição Federal). 

 

     Destarte, nada a opor sob o aspecto legal, 

ressaltando-se que para sua aprovação depende da maioria de votos, presente a maioria 

absoluta dos membros da Casa de Leis1. 

 

     É o parecer, s.m.j.    

 

     Sorocaba, 28 de novembro de 2018. 

 

 

            ALMIR ISMAEL BARBOSA 

               PROCURADOR LEGISLATIVO 

 

 

De acordo: 

 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

             Secretária Jurídica 

 
1 RICMS: Art. 162. Todas as deliberações da Câmara, salvo disposição expressa em contrário, 

serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria absoluta dos seus membros. 

http://www.stf.jus.br/portal/teses/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4744414&numeroProcesso=878911&classeProcesso=ARE&numeroTema=917

